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PROJETO DE LEI pL nal0.6t2oz2

lnstitui a Politica Estadual de Proteção
e Atenção lntegral aos Órfãos e Órfãs
do Feminicídio no Estado de Santa
Catarina.

Ao Ex ten da Mesa

Em a? / ^:
utado Ricardo Alba

1o Secretário

Art. 1o Fica instituída, no âmbito do Estado de Santa Catarina a Política Estadual

de Proteção e Atenção lntegral aos Órfaos e Órfas do Feminicídio, voltada para a
promoção de atenção multissetorial de crianças e adolescentes cujas mulheres
responsáveis legais foram vítimas de Feminicídio.

Art. 20 Para os fins desta Lei, consideram-se Órfãos e Órfãs do Feminicídio as
crianças e adolescentes dependentes de mulheres assassinadas em contexto de
violência doméstica e familiar ou de flagrante menosprezo e discriminação à

condição de mulher, caracterizando-se como crime de "Feminicídio" nos termos que

dispõe a Lei Federal no 13.104, de 9 de março de 2015, e a Lei Federal no 11.340,

de 7 de agosto de 2006.

$ 1o As mulheres vítimas de Feminicídio referidas no caput são todas aquelas que
se autoidentificam com o gênero feminino, vedadas discriminações por raça,

orientação sexual, deficiência, idade, escolaridade e de outras naturezas, nos

termos do art. 40, inciso lV da Constituição do Estado de Santa Catarina.

S 2o A execução da Política Estadual de Proteção e Atenção lntegral aos Órfâos e
Órtas do Feminicídio será orientada pela garantia da proteção integral e prioritária

dos direitos das crianças e dos adolescentes, preconizada pela Lei Federal no 8.069,
de 13de julhode 1990. ' 1 : '-

S 3o A Política Estadual de Proteção e Atençâo lntegral aos Órfaos e Órfas do
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Feminicídio compreende a promoção, entre outros, dos direitos à assistência social,
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à saúde' à alimentaçâo, à moradia, à educação e à assistência jurídica gratuita paraórtãos e órfãs do Feminicídio, compreendendo-os(as) também como vítimascolaterais da violência de gênero.

Art' 30 são princípios da Política Estadual de proteção e Atenção lntegral aosÓrfãos e órfas do Feminicídio:

| - o fortalecimento do sistema de Garantia dos Direitos da criança e doAdolescente, do sistema Único de saúde e do sistema único de Àssistência social,em seus componentes especializados no atendimento a vítimas de violência, comoequipamentos públicos prioritários no atendimento a órfãos e órfãs do Feminicídio eresponsáveis legais;

lll - o acolhimento e proteção integral como dever norteador do trabalho dosserviços públicos e conveniados implicados no fluxo de atendimento dos órfãos eórfãs do Feminicídio;

ll - o atendimento especializado e por equipe multidisciplinar dos órfãos e órfãsdo Femincídio, com prioridade absoluta, considerada a condição peculiar de pessoaem desenvolvimento;

lV - a vedação às condutas de violência institucional, praticadas por instituiçãopública ou conveniada, para não gerar revitimização dos órfãos e órfãs doFeminicídio, nos termos do art. 40, inciso rv, da Lei Federar no 1 g.431, de 4 de abrirde 2017.

Art' 40 A Política Estadual de Proteção e Atenção lntegral aos órfãos e órfãs doFeminicídio tem como objetivo assegurar a proteção integral e o direito humano dascrianças e dos adolescentes de viverem sem violência, preservando sua saúde fÍsicae mental' seu pleno desenvolvimento e seus direitos específicos na condiçâo devítimas ou testemunhas de violência no âmbito de relações domésticas, familiares esociais, resguardando-os de toda forma de negrigência, discriminação, abuso eopressão, na forma que dispõe o art. 20 da Lei Federar no 1 g.431, de 4 de abrir de2017.

Parágrafo único' Para alcançar o objetivo referido no caput, na exêcução daPolítica Estadual de Proteção e Atenção tntegral aos órfao* 
"'óiarìJ'r"rinicídioincentivar-se-á a intersetorialidade, visando à promoção de atenção e proteçâomultissetorial, pelo Estado de santa catarina, de órfãos e órfãs do FeminicÍdio e
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seus responsáveis legais, de modo a integrar os serviços da Rede de proteção àsMulheres em situação de violência e do sistema de Garantia dos Direitos daCriança e do Adolescente.

Art' 50 A execução da Política Estadual de Proteção e Atenção lntegral aosÓrfaos e órfas do Feminicídio terá como diretrizes:

| - o incentivo à realização de estudos de caso pela rede local para vítimas efamiliares em contexto de violência doméstica e familiar contra a mulher ou deFeminicídio tentado, para atuar na prevenção da reincidência e da letalidade daviolência de gênero, bem como para garantir a intersetorialidade na proteção integral
dos díreitos de crianças e adotescentes; "--r'-'

ll - a obrigatoriedade de comunicação ao conselho tutelar competente, pela
Delegada ou pelo Delegado de Polícia competente, do nome completo de críanças eadolescentes dependentes de vítimas de Feminicídio e suas respectivas idades,devidamente identificados ao se lavrarem ocorrências de violência doméstica efamiliar contra a mulher, consoante o art. 12, $ 1o, inciso ll, da Lei Federal no 1 1.340,de 7 de agosto de 2006, para que o órgão atue como articulador dos serviços deproteção;

lll - o atendimento humanizado, pelo conselho tutelar dos Municípios, de criançase adolescentes órfâos e órfãs do Feminicídio, para encaminhamento de denúnciasde violaçÕes de direitos ao Ministério Público de santa catarina, aplicando-se asmedidas protetivas cabíveis e referenciamento na rede de atendimento, nos termosdo art. 136, inciso r, da Lei Federar no g.06g, de 13 de jurho de 1gg0;

lv - o atendimento de ónãos e órfãs do FeminicÍdio e responsáveis legais, porunidades de referência do sistema Único de Assistência social, preferencialmente
por centros de Referência Especializados de Assistência social, para concessão debenefícios socioassistenciais de provimento alimentar direto em caráter emergenciale auxírio em razão do desabrigo temporário, bem como orientação parapreenchimento de formulários para acesso a benefícios do lnstituto Nacional doseguro social - INSS de seus ascendentes, a exempro de auxílio-reclusão e pensãopor morte;

V - a realização de escuta especializada de crianças e adolescentes dependentesde mulheres em situaçâo de violência doméstica e familiar, quando necessário,visando minimizar a revitimização decorrente de escuta não qualificada e dar
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celeridade às medidas protetivas, nos termos da Lei Federal no 13.431 , de 4 de abril
de 2017,

Vl - a observância em decisÕes de processos judiciais relativos à guarda de
órrãos do Feminicídio, da perda do poder familiar por quem praticou o Feminicídio,
nos termos do art, 1.639, parágrafo único, inciso l, alÍnea ,,a,,, da Lei Federal no
10.406, de 10 de janeiro de 2002;

Vll - o estabelecimento de estratégias de atendimento médico e de assistência
judiciária gratuita, de forma prioritária, à crianças e adolescentes órfãs e órfãs de
vÍtimas de Feminicídio;

Vlll 'a garantia, com prioridade, do atendimento psicossociat e psicoterapêutico
especializado e por equipe multidisciplinar dos órfãos e órfãs do Feminicídio e seus
responsáveis legais, preferencialmente em localidade próxima à sua residência, para
o acolhimento e a promoção da saúde mental;

lX - a capacitação e o acompanhamento de pessoas que ofertarem lar provisório
aos órfãos e órfãs do Feminicídio, que foram afastados do convívio familiar por
medida protetiva determinada judicialmente ou, para adesão voluntária, de membros
da família extensa que passarão a ser seus responsáveis regais, para a
reconstrução de vínculos familiares e comunitários;

X - quando houver a necessidade, a ínserção do órfâo e órfã do Feminicídio e
seus familiares ou responsáveis legais em progremas de proteçâo policial do Estado
de Santa Catarina;

Xl - a garantia do direito à educação dos órfãos e órfãs do Feminicídio, mediante
a apresentação de documentos comprobatórios da situação de violência, para que
seja priorizada a matrícula de dependentes de mulheres vítimas de Feminicídios
tentados ou consumados, em instituição educacional mais próxima ao domicílio, ou a
transferência para a unidade escolar requerida, independentemente da existência de
vagas, nos termos do art. go, s 70, da Lei Federal no í 1.340, de 7 de agosto de 2006;

Xll - a priorização dos órfãos e órfãs do Feminicídio em programas, projetos e
ações sociais no âmbito do Estado de Santa Catarina;

Xlll - a implementação de políticas de acompanhamento aos órfãos e órfãs do
Feminicídio, com atenção especial para as consequências fÍsicas e psicológicas; e
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XIV - a integração operacional de órgãos do Poder Judiciário, Ministério público,

Defensoria Pública, Conselho Tutelar e encarregados da execução das polÍticas
sociais básicas e de assistência social, para o efetivo atendimento multissetorial de
crianças e adolescentes filhos de vítimas de Feminicídio.

Art. ôo São exemplos de ações que poderão ser implementadas no âmbito da
Política Estadual de Proteção e Atenção lntegral aos Óúãos e órfas do Feminicídio:

| - oferta de capacitação continuada às servidoras e aos servidores que atuam
nos Conselhos Tutelares e na Rede de Proteção às Mulheres em Situação de
Violência e no Sistema de Garantias dos Direitos da Criança e do Adolescente sobre
o conteúdo desta Lei;

ll - promoção de campanhas permanentes e ações de sensibilização sobre os
direitos de familiares de vítimas de Feminicídio previstos nesta Lei; e

lll - monitoramento da adesão voluntária de familiares de vítimas de Feminicídio
aos serviços articulados no âmbito desta PolÍtica.

lV - programas assistenciais de amparo financeiro custeado pelo Estado aos
órfãos e órfãs do Feminicídio até completarem a maioridade civil.

Art. 70 Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei em todos os
aspectos necessários para a sua efetiva aplicação.

Art. 8o Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Sala da sessões em

Ada F Luca
Dep ual
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JUSTIFICATIVA

Apresento o presente projeto de Lei, para deriberação desta casa
Legislativa, cuja competência legislativa encontra respaldo no Regimento
lnterno desta Casa, uma vez que seu conteúdo não afronta o rol de matérias
a qual a iniciativa é reservada privativamente ao Governador do Estado.

cumpre salientiar, desde já, que sob o aspecto financeiro e orçamentário,a execução normativa desta iniciativa nâo impricará em aumento dedespesas para o poder púbrico, e nem impricará na criação de atribuiçôes
para secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração púbrica.

Ademais, a proposiçâo nâo viora os rimites estaberecidos pera
constituição Federar, no que tange a competência dos Estados-membrospara legislar sobre matérias que não foram incluídas nas competências
enumeradas ou imprícitas da união e dos Municípios, bem como não incidam
nas vedações constitucionais que balizam a atuação dos entes federados,
conforme previsto no g1o do art. 2s da constituição Federar.

o presente projeto de Lei tem por prioridade garantir, no âmbito doEstado de santa catarina, o atendimento psicossociar à crianças eadolescentes cujas mães foram vítimas de Feminicídio, pooenoo
compreender, ainda, após regulamentação pelo poder Executivo, apromoção do direito à assistência social, à saúde, à alimentação, à moradia,à educação e à assistência jurídica gratuita para órfâos do Feminicídio e
seus responsáveis legais.

Pesquisas vêm evidenciando uma grande preocupação com osdesdobramentos do Feminicídio em decorrência da falta oe poúticas públicas
propostas pero Estado às famílias das mulheres vitimizadas.

Em geral, pouco é visibilizado o impacto dessa violência sobre a vida deinúmeras crianças e adorescentes que, não raras vezes, foram testemunhas
dos crimes cometidos peros seus próprios pais contra a vida de suas mães.
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Nesta linha, entendemos que é necessário um acolhimento especializado e
multiprofissional, a fim de minimizar os danos psicológicos aos órfãos do
Feminicídio, e suas terríveis consequências.

Mesmo adotando uma das melhores legislaçÕes do mundo na proteção às
mulheres em situação de violência, de acordo com dados do Alto
comissariado das Nações unidades para os Direitos Humanos (ACHUDH), o
Brasil permanece na 5a posição no ranking de países com maior número de
mortes violentas contra mulheres por questÕes de gênero.

são dados ararmantes que exigem de todos os poderes medidas
eficazes!

Diariamente os noticiários veiculados no Brasil e no Estado estão
repletos de casos de Feminicídio cometidos na presença dos filhos das
vítimas crianças e adolescentes, que acabam se tornando vÍtimas colaterais
da violência de gênero.

Quais os traumas emocionais que essas crianças e adolescentes
carregarão por toda a vida? Essas crianças e adotescentes vivenciaram umtrauma brutar, ocorrido de forma cruer, Essa tem sido uma discussão
constante entre os órgãos especiarizados de atendimento à murher em
situação de violência, na construção de políticas e protocolos de atendimento
às crianças e adorescentes firhos e firhas de vítimas de Feminicídios.

A violência doméstica não afeta apenas as murheres e se estende aos
filhos e às filhas que se encontram em desenvolvimento. sendo assim, nos
casos dos Feminicídios se faz necessário ir além da punição do agressor
como resposta, tirando da invisibilidade as crianças e adolescentes qr" ti.r,
sem suas mães e que precisam de cuidado imediato e efetivo para que
consigam romper com a cultura da violência na busca de uma vida
minimamente saudável.

sendo que na maioria das vezes a responsabiridade da guarda destas
crianças e adolescentes fica com os avós paternos e/ou maternos que nãopossuem condições financeiras e até mesmo sentimental para dar o
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afetivo necessário em virtude do trauma gerado pero

Proteger e ofertar o acompanhamento psicológico parâ esses filhos efilhas significa criar mecani.ro, Lais e eretiuos païa o rompimento do cicrode violência e a política pública tem papel funC,estratégias e desenvorvimento desse fruxo de 
"r"ro,rïiïllar 

na criação de

Assim sendo, reunir orientações e.iniciativas para que as crianças eadorescentes firhos das vítimas oe peminicídio 
t"nrr",.,", atenção especiat, se

fi:,:ï:frenrar 
para a sarantia do preno direito dg viver uma vida rivre de

A legislação e as políticas públicas vigentes têproteger a vítima durante o p"rioio oe vúEncir. i[ :riffi: ff:::"r:Feminicídio é consumado, os firhos e 
-famiriares 

que vivenciam a viorência

;ri::t:* 
e o assassinato da mãe sofrem um abànoono por essa rede de

Nesse sentido, apresentamos esse_ projeto de Lei, que busca instítuir em
:#:rï:"ffiffi1J;:* Estaouar de proteçao e nãnçao rntesrar aos órfãos

Diante o exposto, estando presente o interesse púbrico que motiva elegitima esse projeto, soricito o u.Joroso apoio dos Nobres parramentaresdesta Casa para sua aprovação.

Ada
Deputado

Luca
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O Senhor Deputado Milton Hobus, Presidente da Comissão, designou
RELATOR do Processo Legíslativo no PL./0080.612022, a Senhora Deputada
Ana Campagnolo, Membro desta Comissão, com base no artigo 130, inciso Vl,
do Regimento lnterno (Resolução no 00112019).

Em consequência, faça-se a remessa dos autos do Processo
Legislativo acima citado ao Senhor Relator designado, observando o
cumprimento do prazo regimental.

Sala da Comissão, em 27 de abril de 2022

res
de

W#*##H**::*#*

P
ág

in
a 

10
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

08
0.

6/
20

22
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



Exmio. Sr.

Exc elentís símo P r e sídente :

disünguido apreço.

I'qrcÌ-t

Estado de $anta Gatarlna
CÂMARA TIUNIGIPAT DE GUARAilIIRIM

(Ofteto No toglzoze)Guaramirím, SC o6 de Junho de zozt

Moaeir Sopelsa
DI). hesidente daÁssembleia Legislatiua do Estordo de
Estado de Solnto Co;tolrina
F[orísnúpolis - SC

A Câmora Munieipal de Guoramirim - SC,
acatando Moção de Apoio apresentada pelos Vereadores hol.
Marrta Rosana Z. Frantz, Mo;üas Tomezak e Ezequiel R.
B. de Souza em sessão realizada dia oz p. passado, uem mui
respeitosamente a presença de V. Excia., eom a finalidade de
encaminhar, anexo a Moção de APíOIO à PL oo8o.6/z022
que institrri a Políücs Estorduorl de Pz:otefio e Atenção
Integrol cos ôffios e 6rtãs dp Fenúnicíüo no Estado de
Scntc Catarino., para uosso conhecimento e prouidênclas
cabíueis.

Reportados ao exposto e certos de
podermos cantar com a uossc indispensôuel atenção, desde jâ
agradecemos e apresentamos nossos protestos de real estíma e

hesidmte

ilffi [!]t uHrlmvtu#9

Li ExpeCiente
ae// r o6rI+

Rua 28 de Agosto, 2A42 - CEP 89270-000 - Guaramirim - Santa Catarina
Fone: (47) 3373{1002 - Site: www.guaramirim.sc.leg.br
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Estado de Santa Gatarlna

cÂmann nIUNICIPAL DE GUARAMIRIM

MOÇÃO No oo7/zosz

Gucirotmh;tm,.

Os Vereadores abaixa assinados, nos termos regimentais
vigentes, após ouuido o plenârio requerem Ete seja enuiado Moção
c Ásseznbleia lr;gislo;tiua do Estado de Santn Co,torrina de
Apoio ao PL. oo8o.6/z022 que instituÍ s Políüca Estolduo,l
de Proteção e Atenção Iniegral cos Ôrgos e Órfas do
Feminicíüo no Estodo de Sornta Catarina. Vale ressaltar que
a Seeretaria de Segurança Púbtica diuulgou números
estarrecedores sobre o aumento de ccsos de Feminiddio em nosso
estado, nesses primeiros quatro meses de zozz, houue um aumento
de too% no número de uiümas; Foram uinte e quatro asscssincto
de mulheres de janeiro a abril de zozz, contra 72 no mesmo período
do ano de zOzt; Essa realidade brutal nos obriga a pensannos nos
óffios dos Femínicídios que neeÊssitam de atenção dos poderes
públicos, a mãe morta e o pai preso, quem se responsabitizará por
essc crianças.
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